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[bookmark: _Toc125993320]FASE 1 – DIAGNÓSTICO
[bookmark: _Toc122022872][bookmark: _Toc125993321]FASE 1.1 – FICHA INFORMATIVA SOBRE A POLÍTICA

Referência da política e título
	Compromisso Emprego Sustentável (RE-C06-i02) 



Descrição da política
	[bookmark: Descrição_política]A medida está incluída no Plano Português de Recuperação e Resiliência (PRR) como RE-C06-i02 e tem uma dotação orçamental de 230 milhões de euros. Consiste numa medida excepcional e transitória na qual o governo, através do Instituto de Emprego e Formação Profissional (IEFP), fornece um apoio financeiro aos empregadores que contratem trabalhadores desempregados (até 30.000 no total).
Para ser considerado elegível para o apoio, o empregador precisa de contratar um desempregado que esteja inscrito no IEFP e que tenha estado ativamente à procura de emprego. O indivíduo precisa de satisfazer uma das três condições: 
a) Esteja desempregado há seis meses ou mais (consecutivamente).
b) Esteja desempregado há dois meses ou mais (consecutivamente), se tiver:
i. 35 anos de idade ou menos;
ii. 45 anos de idade ou mais.
c) Pertença a uma de 16 categorias, em cujo caso deixa de ser necessária a existência de um período mínimo de desemprego.[footnoteRef:1] [1:  Existem algumas excepções, mas é provável que estas abranjam poucos casos.] 

O desempregado não pode ter trabalhado (ou estagiado) para a empresa contratante, a menos que a pessoa tenha estado desempregada durante mais de 12 meses. Os empregados precisam de ser contratados ao abrigo de um contrato sem termo, e o apoio financeiro dura apenas 12 meses. O empregador é obrigado a fornecer formação profissional ajustada às competências exigidas para o emprego de uma das seguintes formas:
a) Formação no local de trabalho por um período mínimo de 12 meses, acompanhada por um instrutor. 
b) Formação numa entidade certificada, por um mínimo de 50 horas, durante o horário normal de trabalho.
Em troca, o empregador recebe o seguinte apoio:
1. 12 vezes o valor do Indexante dos Apoios Sociais (IAS), situando-se em 443,20 euros por mês para 2022, totalizando 5.318,40 euros em apoio financeiro.
2. Aumento do apoio se (máximo de três opções):
a. O salário base for igual ou superior a dois salários mínimos (0,25 IAS, vezes 12).
b. O trabalho for localizado em localidades do interior (0,25 IAS, vezes 12).
c. O trabalho for coberto por um sindicato (0,25 IAS, vezes 12).
d. O trabalhador tiver uma deficiência ou incapacidade (0,35 IAS, vezes 12).
3. Aumento do apoio em 0,3 IAS, vezes 12, se o trabalhador fizer parte de um género subrepresentado na profissão.[footnoteRef:2]  [2:  Uma profissão em que um dos géneros tem uma representação inferior a 33,3%.] 

No total, o empregador pode receber até 12 pagamentos à taxa de 2,15 IAS cada, o que equivale a 11.434,56 euros de apoio financeiro. Além disso, o governo paga também metade da parte do empregador das contribuições para a segurança social[footnoteRef:3], até um máximo de 7 vezes o IAS (3.102,40 euros). [3:  Normalmente, 23,75% do salário bruto, embora a taxa dependa da categoria profissional e do empregador.] 

Descrição de políticas de apoio à contratação ativas entre 2014 e 2021
O Instituto de Emprego e Formação Profissional (IEFP) funciona sob a alçada do Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social, sendo responsável pela execução das políticas de emprego e formação profissional definidas e aprovadas pelo Governo, nomeadamente políticas ativas do mercado de trabalho (PAMT), para ajudar os indivíduos a entrar no mercado de trabalho ou para impedir que estes percam os seus empregos. As PAMT incluem várias medidas, desde formação a assistência na procura de emprego, subsídios e oportunidades de emprego apoiadas. 
Neste estudo referimos apenas as políticas de apoio à contratação, pois estas inserem-se no mesmo tipo que a medida “Compromisso Emprego Sustentável” (CES). Como políticas de apoio à contratação, o IEFP tem atribuído diversos subsídios aos empregadores caso estes contratem trabalhadores, inseridos em diversos programas, de forma a estimular a procura de mão-de-obra. O anexo 1 lista as políticas de apoio à contratação em vigor desde 2012.
A figura 1 representa o montante total atribuído pelo IEFP em políticas de apoio à contratação, entre 2014 e 2021. O montante tem variado ao longo dos anos, entre o valor mínimo de 137 milhões de euros em 2021 e um valor máximo de 296 milhões de euros em 2016. A tabela 1 representa o número de empresas apoiadas nos referidos anos. O número mínimo de empresas apoiadas foi de 8417 em 2021, e o número máximo de empresas apoiadas foi de 48986 em 2016.

[image: ]Figura 1 – Despesa Total do IEFP em Políticas de Contratação (milhões de Euros)
Fontes: Inspeção-Geral das Finanças (2014-2021); cálculos dos autores.

Tabela 1 – Número de Empresas Apoiadas
	2014
	2015
	2016
	2017
	2018
	2019
	2020
	2021

	15246
	8289
	48986
	36630
	30946
	27697
	26548
	8417


Fontes: Inspeção-Geral das Finanças (2014-2021); cálculos dos autores.

A tabela 2 inclui as três medidas com maior dotação orçamental desde 2014. A medida com maior dotação, “Estágios Emprego”, era bastante semelhante à medida que lhe sucedeu (“Estágios Profissionais”). Estas duas medidas tinham como objetivo apoiar a transição entre o sistema de qualificações e o mercado de trabalho, promover o conhecimento sobre novas formações e competências junto das empresas, promover a criação de emprego, e promover a integração profissional de desempregados em situação mais protegida. As duas medidas focaram-se nos jovens com idades compreendidas entre os 18 e os 30 anos, ou indivíduos com mais de 30 anos, mas que tenham obtido uma qualificação há menos de três anos. Em ambos os casos, os indivíduos necessitavam de estar inscritos no IEFP.
A medida “Estímulo Emprego” distinguia-se das outras duas em termos de objetivos e público-alvo. Esta medida concedia apoio financeiro ao empregador caso este celebrasse contratos de trabalho com um desempregado inscrito no IEFP, independentemente do tipo (sem termo ou a termo). Eram elegíveis para esta medida recipientes da prestação de desemprego ou rendimento social de inserção, desempregados há pelo menos dois meses no caso de terem menos de 30 ou mais de 45 anos, ou desempregados há pelo menos seis meses para os restantes. Em virtude das semelhanças da medida “Estímulo Emprego” com o CES, utilizaremos a primeira como comparação histórica e avaliação quantitativa ex-ante do CES.



Tabela 2 – Três Políticas de Contratação que Mais Apoios Atribuíram
	Medida
	Montante (Euros)

	Estágios Emprego
	498 384 692

	Estímulo Emprego
	361 527 459

	Estágios Profissionais
	319 936 518


Fontes: Inspeção-Geral das Finanças (2014-2021); cálculos dos autores.

Descrição do universo de desempregados inscritos no IEFP
Os microdados referentes aos indivíduos inscritos nos centros de desemprego provêm diretamente do IEFP e referem-se ao mês de fevereiro de 2022, o último mês antes da medida entrar em vigor. De acordo com os dados, existiam 428 961 inscritos nos centros de desemprego. Este valor inclui indivíduos desempregados, e inativos disponíveis, mas que não procuram emprego[footnoteRef:4]. Todas as outras classificações possíveis[footnoteRef:5] foram excluídas em virtude de não se coadunarem com o âmbito da medida. Deste universo, somente 277 068 indivíduos (64,6%) eram considerados elegíveis para serem contratados ao abrigo do CES (figura 2). [4:  De acordo com o INE, o número de desempregados em fevereiro de 2022 era de 293,8 mil adultos entre os 16-74 anos (dados mensais, calculados como trimestres móveis centrado, ajustados de sazonalidade). No fim do primeiro trimestre de 2022 existiam 137,4 mil indivíduos considerados como inativos disponíveis. A soma dos dois valores corresponde aproximadamente ao nosso universo.]  [5:  Incluindo, entre outras, indivíduos à procura do primeiro emprego, ou indivíduos em situação de subutilização laboral.] 


Figura 2 – Indivíduos desempregados e inscritos no IEFP, elegíveis para serem contratados ao abrigo do CES (%)
[image: ]
Fontes: IEFP; cálculos dos autores.

De acordo com a figura 4, os indivíduos mais jovens têm níveis de escolaridade mais elevados. Por sua vez, níveis de escolaridade mais altos estão correlacionados com durações de desemprego inferiores.[footnoteRef:6] Esta combinação ajuda a explicar o crescente rácio de elegibilidade à medida que a faixa etária aumenta (figura 3). Esta monoticidade é interrompida pela faixa etária dos 36-45 anos, a única para a qual a medida introduz um período de desemprego (6 meses) superior diferente às outras faixas etárias (2 meses). [6:  A nossa base de dados indica que os indivíduos desempregados ou inativos encontram-se inscritos há 9 meses em média. O valor atinge o seu máximo para indivíduos que concluíram apenas o 1º ciclo ou 2º ciclo (12,9 e 12,4 meses, respetivamente) e atinge o mínimo para indivíduos que concluíram o mestrado (4,5 meses).] 


Figura 3 – Duração média do desemprego por faixa etária (meses)
[image: ]
Fontes: IEFP; cálculos dos autores.

A discrepância entre níveis de escolaridade e faixas etárias dos indivíduos desempregados é particularmente evidente quando se decompõe os dados (figura 4). A título de exemplo, mais de 69% dos indivíduos com menos de 25 anos concluíram o 3º ciclo, ou mais. Esta percentagem desce para 18% na faixa etária acima dos 65 anos. A restrição dos dois ou seis meses de desemprego mínimos para serem elegíveis para a medida ajuda a diminuir esta discrepância, suavizando as diferenças entre as faixas etárias, mas apenas em poucos pontos percentuais.[footnoteRef:7] [7:  O rácio para de 31% para 37% na faixa etária dos menos de 25, e de 39% para 43% na faixa etária dos 25-35 anos. O rácio mantém-se praticamente inalterado nas faixas etárias dos 55-65 anos e mais de 65 anos.] 








Figura 4 – Educação por faixa etária
[image: ]
Fontes: IEFP; cálculos dos autores.



O problema que a política pretende resolver
	[bookmark: Problema]Segundo dados dos Quadros de Pessoal, 36% dos trabalhadores tinham um contrato a termo em 2019. Ao contrário dos trabalhadores com contratos sem termo, aqueles que possuem um contrato a termo estão mais expostos ao risco de perda do emprego, em virtude do prazo de validade pré-determinado (Ruiz-Valenzuela 2020). Embora um maior número de contratos a termo traga algum grau de flexibilidade acrescido às empresas, esta tende a ser prejudicial aos trabalhadores nessa situação. Em particular trabalhadores em situações de insegurança laboral têm salários mais baixos, níveis mais baixos de satisfação laboral, níveis mais baixos de saúde física e mental e maior desajustamento profissional (Bartoll et. al, 2018; Bentolila et. al, 2008; Booth et. al. 2002; Dolado et al. 2002; Green 2015; e Guadalupe 2003). Trabalhadores com contratos de trabalho a termo certo querem trabalhar mais horas e mostram níveis significativamente inferiores de satisfação no trabalho em vários aspetos laborais, em particular no que diz respeito à satisfação com a estabilidade no trabalho (Ruiz-Valenzuela 2020).



Objetivos da política
	[bookmark: Objectivos]De acordo com a Portaria nº 38/2022 artigo 2.º os objetivos são:
a) Prevenir e combater o desemprego e estimular a contratação de desempregados, nomeadamente jovens e pessoas com deficiência e incapacidade; 
b) Fomentar e apoiar a criação líquida de postos de trabalho; 
c) Promover a melhoria da qualidade do emprego, incentivando vínculos laborais mais estáveis e promovendo a fixação de salários adequados; 
d) Promover a igualdade de género no acesso e condições do mercado de trabalho.




Período de implementação
	[bookmark: Horizonte_temporal]15 de março a 30 de dezembro de 2022.



População afetada (por exemplo: por idade, localização geográfica, tipo de emprego, género, etnia. Considere em particular se alguma população é afetada de maneira diferente.)
	[bookmark: Pop_afetada]População desempregada, inscrita no IEFP, que satisfaça os critérios necessários e que seja selecionada para participar no programa.



Descreva quaisquer restrições que limitem os objetivos da política
	[bookmark: Restrições]Publicidade insuficiente por parte do IEFP pode limitar o número de candidaturas, ou restringir estas a empresas mais bem informadas. De facto, no questionário que realizamos a 52 078 empresas e o qual responderam 1909, cerca de 63% destas nunca ouviram falar da medida, e destas que nunca ouviram falar 36% responderam que tinham interesse em candidatar-se.
Outra limitação pode ser a burocracia existente (ou a percepção da mesma), que limita o interesse das empresas em candidatarem-se à medida. Cerca de 21% das empresas que ouviram falar da medida referiram que não se candidataram por este motivo; uma percentagem semelhante (20%) das empresas que não ouviram falar desta, referiram que não se teriam candidatado porque os processos costumam ser demasiado burocráticos.



Descreva aspetos relevantes de desigualdade histórica
	[bookmark: Desigualdade]O mercado laboral em Portugal é caracterizado por desigualdades intergeracionais. Mais de 60% dos trabalhadores nascidos na década de 90 têm contratos a termo, em oposição a cerca de 40% na geração nascida na década anterior. Para além disso, não existe a indicação de que esta percentagem tende a reduzir-se à medida que a geração envelhece.
A taxa de desemprego nos jovens com menos de 25 anos é de cerca de 23%, enquanto para indivíduos entre os 55 e os 64 anos 9%; no entanto, é este último grupo que tende a beneficiar mais dos subsídios de desemprego (média por indivíduo). Os trabalhadores nascidos na década de 40 recebem cerca de 69% das suas contribuições (em subsídios de desemprego, à doença ou benefícios parentais), enquanto que as gerações nascidas após 60 recebem 22%. Por outro lado, existe equidade intergeracional em termos de salários medianos (Martins, 2021).



Custos de oportunidade: Descreva políticas alternativas que poderiam alcançar os mesmos objetivos, ou que utilizem os mesmos recursos, e que sejam mais justas intergeracionalmente
	[bookmark: Custos_oportunidade]Em diversos países, nos últimos anos, as políticas ativas de mercado de trabalho têm sido implementadas com o objetivo de resolver ineficiências existentes no mercado de trabalho, tais como o desemprego jovem ou o desemprego de longa duração. Estas dividem-se sobretudo em quatro áreas: formação em sala de aula, serviços públicos de emprego, criação de empregos públicos e subsídios à contratação. A política analisada é um subsídio à contratação e as três primeiras políticas referidas são potenciais alternativas, que explicamos em que consistem.
1. Formação em sala de aula. Os programas de formação são orientados para o aumento da empregabilidade através do desenvolvimento do capital humano e skills atrativas para os empregadores, mas não têm como objetivo criar empregos sem termo como a referida medida. Diversos estudos demonstram que a formação reduz a taxa de desemprego (Bassanini e Duval, 2006; Card et al., 2010; Card et al., 2018). Atualmente, o IEFP já fornece diversos programas de formação, como por exemplo cursos de educação e formação para adultos para elevar os níveis de habilitação escolar e cursos de especialização tecnológica.
2. Serviços públicos de emprego. Os serviços públicos de emprego, tais como o IEFP, podem fornecer aconselhamento intensivo aos desempregados, para ajudá-los na sua busca por emprego e melhorar a compatibilidade entre as qualificações do desempregado e a empresa. Diversos estudos demonstram que estes programas são bem-sucedidos em ajudar os desempregados a encontrar emprego (Graversen e Van Ours, 2008; Card et al., 2010; Card et al., 2018). O IEFP já fornece de forma online o “Espaço Orientação” onde disponibiliza questionários, exercícios, fichas de reflexão, jogos, etc. para que os indivíduos reflitam sobre as suas competências para o trabalho, aprendam a procurar emprego e a elaborar currículos. Apesar do IEFP já fornecer esta medida de forma online, é espectável que esta seja mais eficiente de forma presencial porque os indivíduos que se inscrevem neste tipo de atividades online são os mais motivados na busca para o emprego. O IEFP também monitoriza se os desempregados procuram ativamente emprego, e caso não o consigam demonstrar os recipientes do subsídio de desemprego podem perder este.
3. Criação de empregos públicos. A criação direta de empregos no sector público é outra ferramenta para expandir as oportunidades de emprego a desempregados. Estes podem ser vistos como um subsídio à contratação de 100%. Programas temporários de criação de emprego público têm sido utilizados por diversos governos para combater o aumento do desemprego, no entanto diversos estudos mostram que os resultados são não significativos ou até mesmo negativos em termos de encontrar um emprego no sector privado, quando o emprego público termina (Card et al, 2010; Card et al, 2015). O motivo é que estes programas reduzem a mobilidade para empregos não-subsidiados, dado que os participantes tendem a reduzir a sua procura por emprego e os gestores dos programas não têm incentivos para ajudar os indivíduos a procurar empregos no sector privado. Estes programas devem ser sempre temporários, para salvaguardar a sustentabilidade das finanças públicas, caso contrário eles transformam-se num aumento permanente da despesa pública, tornando-se potencialmente uma medida intergeracionalmente injusta do ponto de vista das finanças públicas, já que as gerações mais novas (ou futuras) terão de pagar esta despesa.
Card et al. (2018) realizam uma meta-análise e estudam as conclusões de centenas de estudos que analisam o efeito das políticas de mercado de trabalho implementadas em diferentes países no aumento da probabilidade de emprego e concluem que os subsídios à contratação são a política mais eficiente. A medida “Compromisso Emprego Sustentável” é um subsídio à contratação, e por isso esperamos que ela seja a mais eficiente no aumento da empregabilidade dos indivíduos tratados, tendo por isso um maior potencial em diminuir as desigualdades intergeracionais se for focada nos indivíduos mais jovens, e melhorar a mobilidade social se permitir ajudar famílias com desempregados de longa duração.



Dados utilizados
	[bookmark: Dados]Utilizamos três fontes de dados:
- Microdados do IEFP, referentes a indivíduos inscritos nos centros de desemprego no mês de fevereiro de 2022.
- Listagem das subvenções e benefícios públicos provenientes da Inspeção-Geral das Finanças (IGF), entre 2014 e 2021. Esta base de dados inclui informação sobre a entidade pública que concede o subsídio, o NIF do recipiente, montante e a lei que justifica a atribuição do subsídio. Desta forma, é possível obter informação sobre quantas empresas foram apoiadas pelo IEFP, e o montante distribuído por programa. A análise começa em 2014 uma vez que a IGF somente disponibiliza a lei correspondente à subvenção a partir dessa data.

- Um questionário curto[footnoteRef:8] distribuído aleatoriamente a 52 078 empresas portuguesas. No total obtivemos 1909 respostas. [8:  Ver anexo 2.2 que inclui as perguntas do questionário e as respostas ao mesmo. ] 





[bookmark: _Toc122536550][bookmark: _Toc125993322]FASE 1.2 – FICHA DE AVALIAÇÃO DIAGNÓSTICA E IMPACTOS

Defina o horizonte temporal
Defina o que significa curto, médio e longo prazo
	Curto prazo
	Médio prazo
	Longo prazo

	2 anos
	2-5 anos
	Mais de 5 anos

	Justificação

	[bookmark: Tempo]Período de implementação da política, acrescido de mais um ano
	Período de curto prazo, acrescido da duração média de duração de um emprego (3 anos)
	Qualquer período em que o trabalhador se mantenha no mercado de trabalho, para lá dos 5 anos



Defina o contrafatual
Descreva o contrafatual para a avaliação, destacando as principais mudanças ao longo do horizonte temporal
	Curto prazo
	Médio prazo
	Longo prazo

	Indivíduos desempregados que não foram contratados através da política.
	Indivíduos desempregados que não foram contratados através da política.
	Indivíduos desempregados que não foram contratados através da política.



Identificar impactos
Domínio humano (identificar impactos da política para cada domínio ao longo do tempo, em comparação com o contrafatual)

	[bookmark: Resumo]
	Curto prazo
	Médio prazo
	Longo prazo

	Saúde
	Provavelmente melhora.
O desemprego ou baixos rendimentos têm efeitos negativos no acesso aos cuidados de saúde e na saúde física e mental. 
	Provavelmente melhora.
Semelhante ao curto prazo.
	Provavelmente melhora.
Semelhante ao curto prazo.

	Rendimento e trabalho
	Melhora
Políticas semelhantes à CES têm alguns efeitos positivos em reduzir o tempo de desemprego.
	Provavelmente melhora.
Os indivíduos tendem a ter uma probabilidade maior de manter o seu emprego.
	Provavelmente melhora.
Os indivíduos tendem a ter uma probabilidade maior de manter o seu emprego.

	Política familiar
	Provavelmente melhora.
Contratos a termo têm efeitos negativos na fertilidade, mas estes tendem a ser residuais.
	Provavelmente melhora.
A passagem para contratos sem termo tem efeitos positivos na probabilidade de homens e mulheres terem o primeiro ou o segundo filho. O efeito é menor no caso de ser o segundo filho.
	Provavelmente melhora.

	Educação
	Provavelmente melhora.
A insegurança laboral está correlacionada com um menor tempo dedicado à educação dos filhos.
	Melhora.
O desemprego e baixos rendimentos têm efeitos negativos no aproveitamento escolar dos filhos, com ênfase na menor probabilidade de completarem o ensino secundário.
	Melhora.
O desemprego e baixos rendimentos têm efeitos negativos no aproveitamento escolar dos filhos, com ênfase na menor probabilidade de completarem o ensino secundário.





Curto prazo
Saúde
	[bookmark: Saúde_cp]Estudos anteriores concluíram que a obtenção de emprego tem um impacto positivo na saúde mental (Murphy e Athanasou, 1999; Paul e Moser, 2009). O desemprego causa stress que, por sua vez, tem efeitos a longo prazo na saúde mental, incluindo depressão, ansiedade e baixa autoestima. Dado que esta política visa reduzir o desemprego e melhorar a estabilidade laboral a todos os horizontes temporais, é expectável que tenha efeitos positivos na saúde mental, a curto, médio e longo prazo.
Outra vertente da literatura relaciona a situação económica com a saúde física (Marmot e Wilkinson, 2005; Fuchs, 2011). Indivíduos desempregados ou com baixos rendimentos tendem a ter menos acesso a cuidados de saúde. Ao permitir o acesso ao emprego, esta política permitirá melhorar a saúde física dos indivíduos.



Rendimento e trabalho
	[bookmark: Trabalho_cp]As políticas ativas do mercado laboral (PAML) têm vindo a ser usadas para colmatar as falhas que o mercado laboral apresenta. No entanto, os efeitos não são lineares (Card et al. 2018). Em geral, as PAML aumentam a taxa de emprego em 1-3 pp no curto prazo (até um ano após o fim do programa), 3-5 pp no médio prazo (1-2 anos após o programa), e 5-12 pp no longo prazo (mais de 2 anos). Como ponto de referência, a diferença nas taxas de emprego entre os homens americanos com apenas o ensino secundário e aqueles com um grau universitário de 2 ou 3 anos é de 10 pp. Um impacto de 5-12 pp a longo prazo é, deste ponto de vista, economicamente significativo.
A duração dos efeitos das PAML também não é indiferente ao tipo de medida empregue (Card et al. 2018). Os programas que priorizam a empregabilidade tendem a ter impactos semelhantes a curto e longo prazo. Os programas que incluem formação juntamente com a empregabilidade tendem a ter efeitos médios maiores a médio e longo prazo. Já os subsídios ao emprego no sector público tendem a ter impactos negligentes, ou mesmo negativos, em todos os horizontes temporais.
Por último, as PAML não têm um impacto uniforme no universo dos trabalhadores (Card et al. 2018). Os participantes femininos e desempregados de longa duração beneficiam mais das políticas. Do lado oposto encontram-se os desempregados nos extremos etários (i.e., os mais velhos e mais jovens) que tendem a beneficiar menos das ALMP. Certos programas também funcionam melhor para subgrupos específicos de participantes. Os programas que ajudam na procura de emprego tendem a beneficiar os participantes desfavorecidos, enquanto aqueles que dão prioridade à formação e aos subsídios de emprego para o sector privado tendem a beneficiar mais os desempregados de longa duração. Finalmente, PAML implementadas em períodos de recessão económica têm impactos mais expressivos, especialmente se a recessão for relativamente curta.
Durante a década de 1990, a Suécia subsidiou o emprego regular de indivíduos desempregados há mais de seis meses na expectativa de que a relação contratual entre a empresa e o trabalhador continuasse após o fim do programa, semelhante ao “Compromisso Emprego Sustentável”. Utilizando microdados contendo informações sobre as características de todos os indivíduos desempregados, Carling e Richardson (2004) concluíram que esta foi uma política bem-sucedida em reduzir a duração do desemprego.
Em 2002, a Alemanha introduziu subsídios à contratação de todos os trabalhadores desempregados com 50 anos ou mais. Boockmann et al. (2012), baseados em microdados, concluíram que o comportamento de contratação das empresas foi pouco influenciado pela política, o que significa que essas empresas teriam contratado esses trabalhadores mesmo sem a política. Os autores encontraram apenas efeitos positivos nas mulheres da Alemanha do Leste, possivelmente porque as taxas de desemprego entre esse grupo eram desproporcionadamente altas antes da política ter sido implementada.



Política familiar
	[bookmark: Família_cp]Contratos a termo têm um impacto na fertilidade das mulheres. Um contrato com maior probabilidade de perder o emprego leva a que exista uma maior incerteza em relação aos rendimentos futuros esperados, que são necessários para suportar os custos dos cuidados infantis ao longo do ciclo de vida. Ademais, é comum que os contratos a termo estejam a ser utilizados como testes de seleção para empregos mais seguros. Nesses casos, as mulheres acabam por adiar as suas decisões de fertilidade até ao momento em que têm mais estabilidade, nomeadamente, quando obtêm um contrato sem termo.
Dado que estas decisões tendem a ser de médio prazo, concluímos que no curto prazo o impacto tende a ser residual.



Médio prazo
Saúde
	Conclusões semelhantes às do curto prazo.



Política familiar
	[bookmark: Família_mp]Em 2003, Portugal alterou o prazo máximo para um trabalhador estar com contrato a termo na mesma empresa: de 3 para 6 anos. Utilizando dados do Painel de Famílias da Comunidade Europeia até 2007, Lopes (2020) conclui que, após a implementação da reforma, as mulheres com contratos a prazo tiveram menor probabilidade de ter um filho, demonstrando a importância dos contratos a prazo na decisão de fertilidade.
Nieto (2022) estudou um subsídio à conversão de contratos a termo em permanentes introduzido progressivamente em diversas regiões espanholas entre 1997 e 2001. A política aumentou em 0.095 pontos percentuais até 2004 a probabilidade de os homens terem o primeiro filho, embora não tenha tido um impacto significativo nas mulheres. Relativamente ao segundo filho, aumentou 0.031 e 0.039 pontos percentuais para os homens e mulheres, respetivamente. Tal corresponde a um aumento de 2.27% e 3.11% (respetivamente) na probabilidade de ter um segundo filho.
Segundo o nosso conhecimento, não existe nenhum estudo que analise o impacto de contratar indivíduos desempregados com contratos sem termo. Contudo, e em linha com os estudos anteriores, concluímos que existe um potencial impacto positivo na fertilidade dos indivíduos que participam na política CES. 



Transmissão da desigualdade ao longo do tempo (identificar impactos da política para cada domínio ao longo do tempo, em comparação com o contrafatual)
Longo prazo
Educação
	[bookmark: Educação_tlp]A perda de emprego implica uma perda de rendimento e, consequentemente, um impacto nas condições socioeconómicas do agregado familiar a curto prazo. 
Para além de afetarem o trabalhador, os contratos a prazo também têm efeitos intergeracionais duradouros. O nível de rendimento mais baixo associado aos contratos a prazo afeta os recursos financeiros dedicados à educação das crianças (Blau, 1999). Semelhantemente, a insegurança laboral está correlacionada com um menor tempo dedicado à educação dos filhos, especialmente se os pais dedicarem um tempo desproporcionadamente maior à procura de um emprego mais seguro (Becker, 1993). Adicionalmente, indicadores de saúde mentais negativos dos pais estão associados a uma interação pai-filho deficiente e menos experiências de aprendizagem em casa (Duncan e Brooks-Gunn, 2000).
No entanto, o impacto do desemprego também pode ter consequências a médio e longo prazo na educação das crianças do agregado familiar, mas a conclusão não é unânime. Alguns estudos concluem impactos negativos na educação dos filhos (Di Maio e Nisticò, 2019; Rege et. al, 2011), com especial ênfase para a conclusão do ensino secundário (Pinger, 2016), enquanto outros encontram impactos negligenciáveis (Bratberg et. al, 2008; Hilger, 2016; Mörk et. al, 2014). Em geral, a literatura informa que os estudantes cujos pais têm um contrato permanente (em oposição a um contrato temporário ou a termo certo) têm uma probabilidade maior de terminarem a educação secundária sem atrasos (em 7,8 pontos percentuais). São também menos propensos a desistir da educação aos dezasseis anos de idade (2,5 pontos percentuais), e a serem classificados como NEET[footnoteRef:9] em cerca de 1,6 pontos percentuais (Ruiz Valenzuela 2020). Mesmo quando terminam o ensino secundário, fazem-no com médias mais baixas (Rege et al., 2011).  [9:  Not in education, employment, or training. Coloquialmente referido em português como “nem-nem”.] 

A disparidade de conclusões reside no contexto institucional de cada país que, por sua vez, influencia o acesso ao subsídio de desemprego ou transferências de rendimento sociais que permitem combater a pobreza em caso de desemprego.
Comparativamente aos países da União Europeia existe baixa mobilidade social em Portugal (Bago d’Uva e Fernandes, 2017), sendo que são necessárias cinco gerações para famílias de baixo rendimento atingirem um nível de rendimento médio (OCDE, 2018). Uma das formas de promover a mobilidade social é através da aquisição de maiores competências técnicas, i.e., níveis de escolaridade mais elevada. Consequentemente, é plausível prever que os subsídios à contratação, para além de permitirem uma melhoria das condições materiais do agregado familiar no curto prazo, têm uma forte probabilidade de atenuar ou impedir uma transmissão da desigualdade às gerações futuras ao facilitar a continuação dos estudos escolares.





Fases da vida (considerando os impactos identificados anteriormente, avalie se as diferentes faixas etárias foram afetadas de maneiras diferentes)
	
	Curto prazo
	Médio prazo
	Longo prazo

	Pré-escolar 
(0-5 anos)
	Provavelmente melhora
	Provavelmente melhora
	Provavelmente melhora

	Idade escolar 
(6-17 anos)
	Provavelmente melhora
	Provavelmente melhora
	Provavelmente melhora

	Idade jovem 
(18-29 anos)
	Melhora
	Melhora
	Melhora

	Idade ativa 
(30-44)
	Provavelmente piora.[footnoteRef:10]  [10:  A necessidade de se encontrarem desempregados há pelo menos seis meses para serem elegíveis para o CES, aumenta a probabilidade de alguns membros desta faixa etária serem discriminados negativamente em detrimento das faixas mais jovens e mais velhas (que só necessitam de estar desempregados há dois meses). ] 

	Provavelmente piora
	Provavelmente piora

	Pais de crianças em idade pré-escolar e escolar
	Melhora
	Melhora
	Melhora

	Trabalhadores mais velhos (45-66 anos)
	Melhora
	Melhora
	Melhora

	Idade da reforma 
(mais de 67 anos)
	Sem impacto
	Provavelmente melhora
	Provavelmente melhora



Finanças públicas (considere como as finanças do governo e outros ativos são afetados ao longo do tempo)
Que custos são incorridos ao Estado?
Curto prazo
	[bookmark: Custos_dcp]230 milhões de euros (alocados)



Médio prazo
	0



Longo prazo
	0



A política irá gerar algum rendimento para o Estado?
Médio prazo
	[bookmark: Rendimento_mp]Assumindo que a política tem um impacto positivo na contratação e nos salários oferecidos: Aumento de impostos por via do aumento da força laboral e da massa salarial. Decréscimo de despesas devido a menor desemprego.



Longo prazo
	[bookmark: Rendimento_lp]Assumindo que a política tem um impacto positivo na contratação e nos salários oferecidos: Aumento de impostos por via do aumento da força laboral e da massa salarial. Decréscimo de despesas devido a menor desemprego.



Algum ativo (por exemplo, terrenos) será transferido do/para o Estado?
Curto prazo
	[bookmark: Ativo_dcp]Não.


Médio prazo
	Não,


Longo prazo
	Não.




[bookmark: _Toc122536554][bookmark: _Toc125993323]FASE 3 – CENÁRIOS

	[bookmark: _Hlk124772073][bookmark: Cenário]A política foi implementada após um período de recessão económica causado pela pandemia COVID-19. O ano de 2022 foi caracterizado por ser um ano de recuperação económica, com um crescimento económico previsto de 6.8%, de acordo com estimativas do Banco de Portugal. No entanto, prevê-se que a taxa de inflação em Portugal terá rondado os 8%, o valor mais elevado desde 1993. A taxa de inflação mensal homóloga variou entre 3.4% em Janeiro e 10.6% em Outubro de 2022, segundo o Instituto Nacional de Estatística (INE). De acordo com o Banco de Portugal, os próximos anos serão de desaceleração económica, mas com crescimento do PIB acima da zone euro e em linha com o crescimento potencial (1.5%, 2.0% e 1.9% em 2023, 2024 e 2025, respetivamente). A taxa de desemprego, que terá atingido 5.9% em 2022 (dados do Banco de Portugal), deverá manter-se inalterada até 2025, com uma ligeira subida de taxa de emprego em 0.2 pontos percentuais e 0.1 pontos percentuais em 2024 e 2025. 
Assumimos que o cenário mais plausível é o de uma evolução positiva, em que o mercado de trabalho continua a evoluir ao ritmo positivo dos últimos anos (exceto 2020). Nomeadamente, assumimos que a taxa de desemprego se mantém próxima da taxa de desemprego natural (NAIRU), com uma ligeira subida na taxa de participação laboral. Os salários reais deverão subir na ordem dos 2% ao ano (tal como pré-2022), retomando algum do poder de compra perdido no ano passado.
Consideramos outros dois cenários na nossa avaliação: um negativo que corresponde a uma crise no mercado de trabalho semelhante à de 2009-2013, e um neutro com efeitos no mercado de trabalho semelhantes ao de 2000-2008.



Quadro 1 – Matriz de avaliação de cenários
	[bookmark: _Hlk123757575]
	Positiva
	Negativa
	Neutra

	Resumo do cenário
	O mercado de trabalho continua a evoluir ao ritmo que tem vindo a ser comum desde 2015
	Uma crise profunda atinge o mercado de trabalho, revertendo os ganhos dos últimos anos
	O mercado de trabalho sofre uma estagnação prolongada, com um ligeiro aumento do desemprego

	Oferta de trabalho
	A taxa de emprego continua a aumentar, ainda que ligeiramente. A taxa de participação laboral continua a subir em virtude da imigração que supera a emigração, atingindo valores próximos dos 80%.
	A taxa de emprego desce abruptamente para valores próximos do mínimo histórico. Trabalhadores próximos da idade da reforma passam a inativos definitivamente. A taxa de participação laboral desce abruptamente em virtude da diminuição da imigração e do aumento da emigração.
	A taxa de emprego desce ligeiramente à medida que a taxa de desemprego natural aumenta. Trabalhadores próximos da idade da reforma passam a inativos definitivamente. A taxa de participação laboral mantém-se próxima dos valores atuais com um saldo neutro da imigração.

	Procura de competências
	Os ganhos educativos, combinados com a maior atratividade laboral que incentiva imigração altamente especializada, continuam a produzir aumento das competências médias da população. Em virtude do crescimento económico estável, estas competências são absorvidas pelo mercado de trabalho que se torna mais qualificado.
	O choque na economia cria uma emigração em massa dos jovens mais qualificados o que provoca uma queda abrupta nas qualificações médias da população portuguesa. A emigração também implica que setores mais associados com altas qualificações (tecnologia, finanças) revertam o crescimento dos últimos anos. O mercado de trabalho encontra um equilíbrio (ainda que temporário) numa massa salarial com fracas qualificações e salários.
	O aumento das competências da população não é suficiente para acompanhar a procura no mercado de trabalho, criando uma estagnação laboral. Simultaneamente, o fraco crescimento da economia implica que a transição da mesma para setores com maior valor acrescentado tenderá a ser mais lenta.

	Segurança laboral
	Aumenta a incidência dos contratos sem termo
	Em virtude do aumento no desemprego, revertem-se os ganhos na segurança laboral obtidos nos últimos anos e procede-se a uma maior flexibilização laboral, incluindo o aumento dos contratos a termo
	Poucas alterações na segurança laboral.

	Episódios de desemprego
	Menor probabilidade 
	Maior probabilidade 
	Igual probabilidade 

	Evolução salarial (real)
	Positiva, na ordem dos 2%
	Negativa
	Neutra



[bookmark: _Toc122536555][bookmark: _Toc125993324]FASE 4 – PROCESSO
[bookmark: _Toc125993325][bookmark: Stakeholders]FASE 4.1 – POWER GRID DOS STAKEHOLDERS
[image: ]










	Na figura 4 representamos o “Power grid dos stakeholders”. Esta fase da avaliação pretende compreender quais os grupos da sociedade que pretendem que a política seja bem ou malsucedida, e o seu poder de influência. 
Os únicos membros da sociedade que poderão estar ligeiramente contra a existência da medida são os desempregados entre os 35 e os 45 anos, porque estes necessitam de estar desempregados há seis meses para serem apoiados, enquanto os outros necessitam de estar desempregados apenas dois meses. Contudo, estes têm um poder de influência baixo para afetar a aplicação da medida.
Os partidos da oposição, apesar de terem um poder de influência alto, são indiferentes à política porque os objetivos não são controversos; em 2021 16.9% dos trabalhadores portugueses tinham um contrato a termo, um valor bastante superior à média da OCDE (11.8%). Bonoli (2010) num estudo transversal a diversos países (Alemanha, Dinamarca, Itália, Reino Unido, Suécia) defende que os partidos políticos não são muito relevantes no tipo de políticas ativas de mercado de trabalho implementadas, fatores de contexto económico e as políticas laborais existentes no país são mais importantes em determinar quais as PAMT apoiadas; no entanto, ele nota que partidos sociais ou cristãos democratas preferem políticas de apoio ao capital humano ou ocupações, enquanto partidos conservadores ou liberais preferem políticas de apoio à reinserção no mercado de trabalho.
A sociedade civil tem um poder intermédio e é ligeiramente a favor da política, porque os objetivos desta são positivos para a sociedade em geral.
Naturalmente, os desempregados elegíveis para a medida, com menos de 35 anos e mais de 45 anos são a favor desta, mas o seu poder de influência é baixo. Por outro lado, os sindicatos e as empresas, que têm um poder de influência alto também são a favor desta; os primeiros porque a política tem como objetivo combater o desemprego e melhorar a probabilidade dos desempregados obterem contratos sem termo; os segundos porque são apoiados financeiramente na contratação.
Em suma, não é plausível que a política falhe nos seus objetivos por falta de apoio dos stakeholders.




[bookmark: _Toc125993326]FASE 4.2 – INQUÉRITO ONLINE

Descrição dos resultados do inquérito online
	[bookmark: Inquérito]Realizámos um questionário curto[footnoteRef:11] e distribuímos aleatoriamente a 52 078 empresas portuguesas. No total obtivemos 1909 respostas, o que implica uma taxa de resposta de aproximadamente 3,7%. No anexo 2.1 apresentamos o questionário que realizamos e no anexo 2.2 o resultado das respostas detalhadamente. [11:  Ver anexo 2.2 que inclui as perguntas do questionário e as respostas ao mesmo. ] 

A primeira pergunta questiona o inquirido se já ouviu falar no “Compromisso Emprego Sustentável”, 63,2% destes responderam que nunca ouviram falar. 
Aos inquiridos que nunca ouviram falar da medida perguntamos se se teriam candidatado caso tivessem ouvido falar da mesma. Destes, 36,2% referiram que sim, 20,4% responderam que não devido à perceção de que estes processos tendem a ser demasiado burocráticos. Por outro lado, 43,5% responderam que não se teriam candidatado por falta de interesse (não pretendem recrutar ou apenas recrutar com contrato temporário).
Dos que ouviram falar da medida, 84% optaram por não se candidatar. O principal motivo prende-se com a não vontade de recrutar (40,5%). Novamente o excesso de burocracia parece preocupar os empresários portugueses, pois este foi o segundo principal motivo para não se candidatarem à medida (20,8%). Para um número menor (5,1%) o principal entrave é o facto de o apoio ser insuficiente. Outros inquiridos preferiram um candidato não elegível para o programa (20,1%) ou pretendem recrutar com contratos a termo (13,5%).
Ainda dos que ouviram falar da medida, 12,1% candidatou-se e foi aceite. Contudo, 54,3% revelou que teria contratado na mesma caso a medida não existisse, e 27,1% provavelmente teria contratado, o que pode implicar que a medida não tem um grande impacto na criação líquida de emprego. Apenas 18,6% indicou que não teria contratado sem esta política (4,3%) ou provavelmente não teria contratado (14,3%). Perguntamos também a estes empresários se sem esta medida teriam oferecido o mesmo salário ou menor: 85,7% indicaram que ofereceriam o mesmo. Relativamente a como pretendem treinar os indivíduos contratos, 94,3% pretende treinar na empresa com a monitorização de um tutor e apenas 5,7% numa entidade certificada.
Dos poucos candidatos que foram recusados pelo IEFP, todos acabaram por contratar a pessoa em causa. No entanto, 25% acabou por oferecer um salário mais baixo do que o inscrito na candidatura. 
Por último, 3,1% dos candidatos com conhecimento da medida ainda espera resposta por parte do IEFP. Quase um terço (31,6%) confessaram que irão desistir de contratar o indivíduo colocado na candidatura se esta não for aprovada. Dos 64,7% que afirmaram que acabarão por contratar o indivíduo independentemente do resultado, todos eles revelaram que irão oferecer o mesmo salário que inicialmente tinham previsto.




[bookmark: _Toc125993327]FASE 4.3 – QUESTÕES

Esboce o processo de elaboração da política
	[bookmark: Elaboração]A política faz parte do “Programa de Resolução e Resiliência”. Foi publicada a 17 de Janeiro na Portaria n.º 38/2022; e a 3 de Março foi feita uma alteração através da Portaria n.º 106/2022, em que são adicionados como elegíveis pessoas beneficiárias da Medida Emprego Interior Mais.



Os objetivos da política foram claramente definidos?
Sim
	[bookmark: Processo]Os objetivos da política estão descritos no Artigo n.º 2 da Portaria n.º 38/2022.



A conceção da política teve em conta evidências relevantes, de alta qualidade e atualizadas?
Parcialmente
	[bookmark: Concepção]Os subsídios à contratação foram implementados noutros países como uma política ativa do mercado de trabalho. Estudos anteriores concluíram que estes podem fornecer incentivos temporários para as empresas contratarem trabalhadores desempregados e, quando corretamente direcionados, são um meio económico de reduzir o desemprego (Brown, 2015).
Brown (2015) observa que o impacto dos programas de subsídio à contratação varia de acordo com o direcionamento e o design. Um direcionamento muito específico pode criar custos potenciais de deslocamento; por exemplo, se a política é focada apenas numa faixa etária específica, as empresas podem preferir esses trabalhadores, gerando estigmatização dos trabalhadores não-alvo. No caso desta política, a focalização não é rígida e não parece criar estigmatização dos trabalhadores; dado que existem vários critérios para que os indivíduos sejam elegíveis.
O artigo 2.º da Portaria n.º 38/2022 refere que um dos objetivos da política é combater o desemprego, em particular das pessoas com deficiência. Subsídios de contratação direcionados a pessoas com deficiência também já foram implementados noutros países. As conclusões para a Espanha, baseadas em microdados provenientes da segurança social, referem que os subsídios únicos têm um impacto menor no aumento da taxa de emprego das pessoas com deficiência do que as políticas mais focadas em manter os trabalhadores na empresa (Silva e Vall-Catelló, 2017). O Compromisso Emprego Sustentável leva essas conclusões em consideração, uma vez que o pagamento não é feito uma única vez; 60% do pagamento é feito no início do contrato, 20% no 13º mês e os últimos 20% no 25º mês.
Por outro lado, estudos anteriores descobriram que a eficácia dos subsídios à contratação é limitada quando visa trabalhadores mais velhos (Boockmann, 2012; 2015), e a medida não tem em conta estas conclusões. Para esta política, foram elegíveis os indivíduos desempregados há mais de dois meses e com 45 anos ou mais, considerando estudos anteriores não esperamos efeitos significativos, com a exceção das mulheres. 
Por último, que seja do nosso conhecimento, não existe nenhuma avaliação das anteriores políticas de subsídios à contratação praticadas em Portugal. Tendo em conta, por exemplo, o caso da medida Converte+, embora a política seja significativamente diferente, ela apoia a conversão de contratos temporários em permanentes para pessoas que já trabalham numa empresa, não exige a criação de empregos, se essa política não tiver efeitos positivos, pode existir a preocupação que a procura de trabalho é muito rígida em Portugal e o Compromisso Emprego Sustentável também não será eficiente.



Foram consideradas políticas alternativas para alcançar os objetivos da política?
Incerto
	[bookmark: Alternativas]Não existe informação se o Ministério do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social considerou outras políticas. O IEFP tem continuamente ativas diferentes políticas de apoio aos desempregados e trabalhadores no ativo. No entanto, como referido na fase de Diagnóstico em “Custos de Oportunidade” não consideramos que existam alternativas que sejam mais justas intergeracionalmente.



Todos os grupos afetados pela política foram envolvidos durante a conceção desta?
Incerto
	Não foi encontrada informação sobre o processo de negociação da medida.



Todos os impactos significativos identificados por esta avaliação política foram identificados e respondidos durante a conceção da política? Incluindo:
- Domínio Humano
Parcialmente
	[bookmark: Humano]Como referimos no Diagnóstico em “Revisão de literatura” existe evidência científica internacional que os subsídios à contratação têm impactos positivos na redução da duração do desemprego, num aumento da probabilidade de obter um contrato sem termo e salários mais altos. Desta forma, estes potenciais efeitos positivos foram tidos em conta durante a concepção da política.
No entanto, é de realçar que os subsídios à contratação podem ter efeitos indiretos negativos. A eficácia destes depende do design da política, uma vez que esta afeta os efeitos indiretos negativos. Por exemplo, a utilização de subsídios à contratação pode resultar em “custos de deslocação” significativos. Os subsídios à contratação podem incentivar as empresas a contratar trabalhadores subsidiados em vez de trabalhadores não subsidiados, a despedir trabalhadores existentes para contratar trabalhadores subsidiados, ou a despedir trabalhadores subsidiados quando o subsídio expirar. Estes efeitos indiretos reduzem significativamente a relação custo-eficácia dos programas, uma vez que influenciam claramente o efeito de emprego líquido. Enfatizamos que estes impactos indiretos foram tidos em conta dado que são apenas elegíveis empresas em que haja criação líquida de emprego, isto é, um número de trabalhadores superior à média dos trabalhadores registados nos 12 meses que precedem o mês de registo da oferta; e existe a obrigação de manter o contrato de trabalho apoiado e o nível de emprego alcançado por via do apoio financeiro durante, pelo menos, 24 meses a contar do primeiro mês de vigência do contrato apoiado.
Por último, os subsídios à contratação têm “custos mortos”, ou seja, parte do subsídio é oferecido a empresas que teriam contratado independentemente da existência do subsídio. Esta preocupação confirma-se no questionário que realizamos, a percentagem das empresas que candidataram-se à política que revelaram que teriam contratado o indivíduo desempregado (ou ofereceriam o mesmo salário) caso a medida não existisse é superior aos que não teriam contratado (ou oferecido um salário menor); uma resposta semelhante ofereceram as empresas em processo de aprovação, a percentagem de empresários que revelaram que acabarão por contratar na mesma a pessoa em causa é superior aos que não irão contratar. Esta questão é importante do ponto de vista da sustentabilidade das finanças públicas, porque se os efeitos mortos forem superiores aos efeitos positivos da medida, a medida é maioritariamente ineficaz e desnecessária para gastos públicos. Não é completamente possível fugir a este tipo de custos, mas eles podem ser minimizados se não incluíram transições de emprego (o que foi tido em conta na concepção) e focarem-se em desempregados de longo prazo (para a medida são elegíveis indivíduos desempregados há dois meses dependendo da idade, desempregados de curto prazo).



- Transmissão da desigualdade ao longo do tempo
Sim
	[bookmark: Td]Existe desigualdade intergeracional no mercado laboral português, na medida que a taxa de desemprego é superior para indivíduos com menos de 25 anos, a maioria dos trabalhadores nascidos na década de 1990 tinha um contrato de trabalho a prazo em 2018, e não é expectável que esta tendência se altera ao longo do tempo (Martins, 2021). Dado que são elegíveis para esta medida os jovens com menos de 35 anos e os subsídios à contratação têm como objetivo aumentar a probabilidade de ter um contrato sem termo, a medida poderá diminuir a desigualdade intergeracional.
Comparativamente com os países da União Europeia existe baixa mobilidade social em Portugal (Bago d’Uva e Fernandes, 2017); por exemplo, em Portugal são necessárias cinco gerações para famílias de baixo rendimento atingirem um nível de rendimento médio (OCDE, 2018). O desemprego paterno transmite desigualdade ao reduzir a probabilidade de os filhos completarem o ensino secundário (Pinger, 2016).
A OCDE num relatório de 2018 recomenda a criação de políticas ativas de mercado de trabalho dirigidas aos desempregados de longa duração, como é o caso da política analisada, como forma de melhorar a mobilidade social.
Concluindo, no design da política foram consideradas formas de diminuir a desigualdade intergeracional e melhorar a mobilidade social.



- Opções políticas futuras
Sim
	A política não tem impacto noutras opções de políticas futuras.



Existe um mecanismo para:
- Recolher dados relevantes, para permitir uma tomada de decisão informada no futuro sobre a eficácia da política
Parcialmente
	[bookmark: Dados_futuro]O IEFP possui microdados sobre os desempregados inscritos na instituição e está em curso um projeto para expandir e cruzar as bases de dados dentro do IEFP. Assim que for finalizado, será possível cruzar estes dados com outras bases de dados existentes (IGF e Quadros de Pessoal) para avaliar a eficácia da política no futuro. Neste momento, conseguimos aceder apenas a dados relativos a fevereiro de 2022 a título experimental, mas ainda faltam alguns marcadores como, por exemplo, se o indivíduo que abandona a base de dados por ser contrato, fá-lo ao abrigo de alguma PAMT (como o CES). 
A Inspeção Geral das Finanças disponibiliza anualmente informação sobre as empresas que recebem subvenções públicas, o montante e a portaria que justifica a atribuição da subvenção, possibilitando identificar que empresas receberam o apoio e estudar as características das empresas que o receberam. Cruzando os dados da IGF com a Orbis, que providencia microdados empresariais, consegue obter-se uma imagem clara das empresas que se candidatam a estas medidas (incluindo o CES).



- Alterar a política no futuro caso as circunstâncias ou as preferências dos cidadãos mudem?
Não
	A política terminou a 30 de Dezembro de 2022 pelo que, neste caso, a questão não é relevante.



A concepção da política teve em conta interesses privados de forma adequada e proporcional?
Sim




O prazo para a conceção e promulgação da política é razoável e proporcional?
Não
	[bookmark: Prazo]Numa audição à Comissão de Orçamento e Finanças a 11 de Novembro de 2022, a ministra do Trabalho adiantou que mais de 10 000 contratos de trabalho tinham sido celebrados ao abrigo da medida “Compromisso Emprego Sustentável”, foram distribuídos 40.4 milhões de euros e verificaram-se até à data 17 500 candidaturas.
De acordo com o Programa de Resolução e Resiliência, a política tem uma dotação orçamental de 230 milhões de euros e permite apoiar a criação de 30 mil postos de trabalho.[footnoteRef:12] Portanto, cerca de um mês e meio antes do prazo de candidaturas ainda não tinha sido distribuído metade do apoio dotado nem apoiados metade dos contratos pretendidos, pelo que concluímos que o prazo para as candidaturas deveria ter sido mais alargado. [12:  https://recuperarportugal.gov.pt/2021/06/13/investimento-re-c06-i02/] 





[bookmark: _Toc122022874][bookmark: _Toc125993328]FASE 5 – CONCLUSÃO
[bookmark: _Toc121832398][bookmark: _Toc122022875][bookmark: _Toc125993329]FASE 5.1 – RECOLHER INFORMAÇÕES DAS OUTRAS ETAPAS DE AVALIAÇÃO

Resumir as informações das fases anteriores, incluindo o contexto da política, o processo de formação, as fontes de informação utilizadas e a metodologia
	[bookmark: Contexto]A medida “Compromisso Emprego Sustentável” tem como objetivos: 
a) Prevenir e combater o desemprego e estimular a contratação de desempregados, nomeadamente jovens e pessoas com deficiência e incapacidade; 
b) Fomentar e apoiar a criação líquida de postos de trabalho; 
c) Promover a melhoria da qualidade do emprego, incentivando vínculos laborais mais estáveis e promovendo a fixação de salários adequados; 
d) Promover a igualdade de género no acesso e condições do mercado de trabalho.
Esta política trata-se de um apoio financeiro à contratação, às empresas que contratem desempregados elegíveis e inscritos no IEFP e criem emprego com contratos sem termo.
[bookmark: Fontes]No nosso estudo utilizamos os dados da Inspeção-Geral das Finanças para calcular o valor investido pelo Governo em programas de apoio à contratação e o número de empresas apoiadas. Utilizamos ainda os microdados do IEFP com informação sobre os desempregados registados na instituição, para compreender o número e as características dos desempregados elegíveis para a medida. Por último, realizamos um questionário na fase de Processo para compreender o conhecimento e a importância da medida por parte dos empresários portugueses.
[bookmark: Metodologia]Na nossa avaliação consideramos os seguintes horizontes temporais:
· Curto prazo: 2 anos, referente ao período de implementação da política, acrescido de mais um ano.
· Médio prazo: 5 anos, que engloba o período de curto prazo e a duração média de duração de um emprego (3 anos).
· Longo prazo: 10 anos, correspondente a qualquer período restante (para lá de 5 anos) em que o trabalhador se mantenha no mercado de trabalho.
Propomos como contrafatual indivíduos desempregados que, sendo elegíveis para tal, não foram contratos ao abrigo do programa “Compromisso Emprego Sustentável”.
Dado que a medida se encontra neste momento a ser implementada, na fase de Diagnóstico utilizamos a literatura científica existente como evidência, para considerar os possíveis impactos da política.
Existe uma forte probabilidade de os trabalhadores contratados ao abrigo do CES obterem um salário melhor e maior estabilidade laboral do que o contrafatual. No entanto, existem dúvidas quanto à dinâmica a médio e longo prazo dos rendimentos e estabilidade laboral dos indivíduos tratados vis-à-vis dos que compõem o contrafatual. Por exemplo, imagine-se a situação em que uma desempregada é contratada ao abrigo do CES em detrimento de um desempregado que se não é elegível. A situação seria inversa caso o CES não existisse.  Se o aumento nos rendimentos se mantiver até ao fim da sua carreira, e este hiato salarial relativamente ao contrafatual não for fechado a médio prazo, então poderemos estar perante uma situação de injustiça intergeracional. Isto deve-se em larga parte ao teor extraordinário da medida. No caso assinalado acima, a contratada ao abrigo do CES iria beneficiar monetariamente e com todos os impactos positivos descritos na secção anterior, comparativamente ao contrafatual. Existem três dimensões principais para analisar o nível de justiça intergeracional:
· Rendimentos: A política é justa se for capaz de aumentar os rendimentos ao longo da vida dos trabalhadores contratados ao abrigo do CES sem prejudicar os outros trabalhadores. Para que tal aconteça é necessário que os trabalhadores que não foram contratados ao abrigo do CES não sejam prejudicados. Tal só pode acontecer numa situação de criação líquida de emprego. 
· Estabilidade laboral: A política é justa se for capaz de aumentar a estabilidade laboral dos trabalhadores contratados ao abrigo do CES sem prejudicar outros trabalhadores. Por exemplo, a contratação de um indivíduo com contrato sem termo não pode levar a que a empresa aumente a contratação de indivíduos com contratos a prazo para conseguir colmatar a falta de flexibilidade introduzida pelos requerimentos da medida.
· Duração do desemprego futuro: A política é justa se for capaz de diminuir o período de desemprego futuro dos trabalhadores contratados ao abrigo do CES sem prejudicar outros trabalhadores desempregados no mesmo período. Isto é, ter sido contratado pelo CES não pode criar disparidades no momento de contratações futuras.





Horizonte temporal
Curto prazo:
	2 anos


Médio prazo:
	5 anos


Longo prazo:
	10 anos



Contrafatual
	Indivíduos desempregados durante o período de implementação que não foram contratados ao abrigo da medida.




[bookmark: _Toc121832399][bookmark: _Toc122022876][bookmark: _Toc125993330]FASE 5.2 – RECOMENDAÇÕES

	[bookmark: Estender]Estender o prazo de candidatura da medida “Compromisso Emprego Sustentável”
Como referido na fase de Processo, 63,2% dos empresários nunca ouviram falar da medida, e destes 36,2% revelaram que tinha interesse nesta. O Programa de Resolução e Resiliência alocou à política 230 milhões de euros e esperava apoiar 30 mil contratos. No entanto, ainda só tinham sido alocados 40.4 milhões de euros e apoiados mais de 10 mil contratos de trabalho a 11 de novembro de 2022.
É necessário melhorar a divulgação das políticas ativas de mercado de trabalho, por exemplo, através dos media locais. Também é necessário compreender que requer tempo para as empresas ouvirem falar da medida, publicitarem o cargo, entrevistarem e selecionarem os candidatos e preencherem as candidaturas ao financiamento.
Para além disso, os dois próximos anos serão de fraco crescimento económico e os subsídios à contratação atuam como um estímulo à procura de trabalho diminuindo os custos de trabalho para os empregadores. É possível que alguns sectores venham enfrentar uma menor procura pelos seus produtos e juros mais altos no acesso ao crédito, o que pode criar dificuldades financeiras em contratar.

[bookmark: Avaliar]A elaboração de políticas com base em evidências é crucial para melhorar as políticas ativas do mercado de trabalho.
Várias políticas de mercado de trabalho foram implementadas ao longo dos anos pelos governos portugueses, mas essas políticas nunca foram devidamente avaliadas. As avaliações de impacto podem servir para adaptar ou terminar políticas ineficazes, enquanto fornecem evidências para melhorar as políticas que funcionam, promovendo um uso mais eficaz dos fundos públicos.
No Gabinete de Estratégia e Planeamento do site do Ministério do Emprego, Solidariedade e Segurança Social não encontramos nenhum estudo de avaliação-impacto. Conseguimos apenas encontrar algumas informações sobre quantas empresas se candidataram aos programas e algumas das características dos participantes.[footnoteRef:13] As avaliações de impacto não devem limitar-se a estimar quantas empresas se inscreveram no programa. As avaliações de impacto ajudam a superar o desafio da causalidade ao estabelecer em que medida o programa, e o programa sozinho, contribuiu para alcançar o objetivo. O grupo de participantes deve ser comparado com um grupo igualmente grande de não participantes com características semelhantes. Assim que os resultados da avaliação de impacto estão disponíveis, eles podem ser combinados com informações sobre os custos do programa para realizar uma análise de custo-benefício. Analisar o impacto por si só não é suficiente para determinar se vale a pena investir num programa específico. A análise de custo-benefício quantifica os benefícios do programa em termos monetários e avalia se eles excedem os custos do programa. [13:  https://www.portugal.gov.pt/pt/gc21/comunicacao/noticia?i=iefp-ja-recebeu-pedidos-de-apoio-a-conversao-de-mais-de-4900-contratos-de-trabalho] 

As avaliações de impacto exigem dados ricos e Portugal possui alguns deles, como por exemplo os Quadros de Pessoal (dados administrativos empregador-empregado) e a Informação Empresarial Simplificada (sobre as empresas). O projeto que está a criar a base de dados com os microdados do IEFP ainda não está completo, mas é imperativo que estes fiquem completamente acessíveis aos investigadores assim que possível para estes poderem avaliar a eficácia das políticas ativas do mercado de trabalho. 
Será especialmente relevante avaliar o impacto das políticas de contratação nos trabalhadores mais desfavorecidos, nos jovens e nos imigrantes. Nomeadamente, é destes dois últimos grupos que depende o futuro da sustentabilidade da segurança social. Enquanto em 1977, o rácio entre população ativa e população com mais de 65 anos era de 3,79, em 2021 o rácio tinha diminuído para 2,13. As políticas de contratação podem retirar grupos desfavorecidos do desemprego, ajudando a aumentar a população ativa e inserir os jovens e imigrantes em empregos mais produtivos, permitindo que estes contribuam mais para a segurança social.
Relativamente aos jovens, já foram criados diversos programas de apoio à contratação e inserção profissional, que são sobretudo dirigidos aos mais jovens: INOV-JOVEM, Programa Estágios Profissionais, Passaporte Emprego (Impulso Jovem), Estágios Emprego, Emprego Jovem Activo; e atualmente o programa ATIVAR.PT. Para nenhum destes programas foi realizada uma avaliação de impacto e é necessário compreender a importância destes. Os jovens que participaram nestes programas estão numa situação de emprego melhor do que os que não participaram (valor do salário, probabilidade de estar desempregado no futuro, ter um contrato sem termo versus a termo)? Ou a medida tem efeitos de inércia, ou seja, muitos dos empregados teriam contratado na mesma estes jovens; ou ainda, existem empregadores que contratam jovens, terminado o programa, terminam o contrato e voltam a contratar outros jovens através do mesmo programa? Caso existam efeitos de inércia superiores aos benefícios do programa, os programas necessitam de ser corrigidos.




[bookmark: _Toc121832400][bookmark: _Toc122022877][bookmark: _Toc125993331]FASE 5.3 – PREPARAR O CRONOGRAMA DE IMPACTOS

Curto prazo
	[bookmark: Impactos_sum][bookmark: Curto]Esta política permite reduzir a duração do desemprego nos indivíduos que foram selecionados para participar na política.



Médio prazo
	[bookmark: Médio]Após terminar o programa e cerca de 5 anos depois, é esperado que os indivíduos que participaram no programa aufiram salários mais elevados e que tenham maior probabilidade em estar empregados com um contrato sem termo.



Longo prazo
	[bookmark: Longo]É esperado que os indivíduos que participaram na política tenham uma maior probabilidade de ter um contrato permanente, em oposição a um contrato a termo. Como consequência, os filhos destes têm uma maior probabilidade de terminar a educação secundária sem atrasos, e são menos propensos a desistir da escola aos dezasseis anos de idade.




[bookmark: _Toc122536560][bookmark: _Toc125993332]FASE 5.4 – FINALIZAR A AVALIAÇÃO

Perguntas de justiça intergeracional
A política:
1. Desfavorece as pessoas nalguma fase da sua vida?
Provavelmente sim
	[bookmark: IGF][bookmark: Desfavorece]Existe o potencial da política desfavorecer os indivíduos não elegíveis para a política dado que o custo laboral para contratar estes é maior. Ou seja, são desfavorecidos indivíduos entre os 35 e 45 anos desempregados há menos de seis meses, e indivíduos não desempregados que pretendam transitar de emprego. No entanto, estes tendem a estar numa melhor situação laboral: maior probabilidade de o salário ser mais elevado e terem um contrato sem termo.







2. Desfavorece as pessoas em qualquer período de tempo, presente ou futuro?
Provavelmente sim
	[bookmark: Desfavorece_futuro]Como referido na questão anterior, a política pode desfavorecer alguns indivíduos no presente. No entanto, a política está ativa por menos de um ano e não é plausível que esta desfavoreça alguma pessoa no futuro.



3. Aumenta a probabilidade de a desigualdade ser transmitida ao longo do tempo?
Não
	[bookmark: Desigualdade_transmitida]Pelo contrário, existe a expectativa da política diminuir a desigualdade transmitida ao longo do tempo.
Como descrito na fase de Processo, no design da política foram tidos em conta indivíduos com menos de 35 anos, que tendem a estar numa situação laboral mais desfavorável. Para além disso, os subsídios à contratação são recomendados para ajudar os desempregados de longo prazo, melhorar as condições das famílias com situações de desemprego, e melhorar a mobilidade social.



4. Restringe as escolhas das gerações futuras?
Provavelmente não

Perguntas de utilidade:
Provavelmente sim
	[bookmark: Gerações][bookmark: Utilidade]Como referido na fase de Diagnóstico em Revisão de Literatura, os subsídios à contratação tendem a diminuir a duração do desemprego, melhorar os salários e aumentar a probabilidade de obter um contrato sem termo para os indivíduos que participaram na política em relação aos que não participaram. Consequentemente, concluímos que a medida é provavelmente útil, no entanto um estudo mais aprofundado é necessário quando terminar a implementação da política.



Avaliação final de utilidade e justiça intergeracional:
Útil mas intergeracionalmente injusta
	[bookmark: Util_IGF](Provavelmente.)


[bookmark: _Toc121832402][bookmark: _Toc122022879][bookmark: _Toc125993333]





FASE 5.5 – DESENVOLVER UM PLANO DE ACOMPANHAMENTO

Esta avaliação deve ser revista no futuro?
Sim

Plano de acompanhamento
Curto prazo
	[bookmark: Acompanhamento][bookmark: Plano_curto]Para avaliar a eficácia da medida “Compromisso Emprego Sustentável” recomendamos realizar uma avaliação no final de cada horizonte temporal (curto, médio e longo prazo).
Serão necessários os microdados do IEFP relativamente aos indivíduos e às empresas que os contratam. Estes dados existem em formato de painel, ou seja, é possível seguir os indivíduos ao longo do tempo. Em relação às características do indivíduo são necessárias as seguintes variáveis: data da entrada no desemprego, durações de desemprego anteriores, idade, género, imigrante ou não, região, zona rural ou urbana, qualificação, ocupação, data de entrada no emprego, empresa que contratou e se o fez ao abrigo de uma PAMT (como o CES), salário, tipo de contrato (a termo vs. sem termo), entre outros.
No curto prazo duas questões devem ser levantadas:
- A medida conduz a mais contratações e a transições mais rápidas do desemprego para o emprego (subsidiado ou não subsidiado) entre as pessoas elegíveis, em comparação com a situação em que não existem subsídios disponíveis? Por outras palavras, na primeira parte pretendemos compreender se a medida permitiu os indivíduos a encontrar emprego; na segunda se a política diminuiu a duração do desemprego, a diferença entre a data de entrada no emprego e a data de entrada no desemprego.
Para estimar um efeito causal, propomos utilizar o método de diferença-nas-diferenças combinado, em que é estimado o efeito nos indivíduos elegíveis para a política (intenção de tratamento) comparando os indivíduos não elegíveis (grupo de controlo), e focando-nos em indivíduos com características semelhantes em termos de durações de desemprego anteriores, idade, género, imigrante ou não, região, zona rural ou urbana, qualificações, ocupação).



Médio prazo
	[bookmark: Plano_médio]No médio prazo, em 2027, diversas questões relacionadas com o desemprego, estabilidade laboral e salários podem ser respondidas. Os indivíduos contratados através da medida têm:
- Menor probabilidade de estar desempregados terminado o programa?
- Desempregos mais curtos?
- Maior probabilidade de terem um contrato sem termo?
- Melhores salários?
Novamente, sugerimos que o método utilizado deve ser o de diferença-nas-diferenças combinado. O estudo foca-se em comparar os indivíduos que foram contratados através do subsídio de contratação (grupo de tratamento) com os indivíduos que eram elegíveis para a medida, mas não foram selecionados (grupo de controlo). Devem ser selecionados para o estudo indivíduos com características semelhantes em termos de durações de desemprego anteriores, idade, género, imigrante ou não, região, zona rural ou urbana, qualificações, ocupação.



Longo prazo
	[bookmark: Plano_longo]No longo prazo, a partir de 2027, o estudo no médio prazo deve ser revisitado, para compreender se as conclusões se mantêm.
Realçamos que devem ser também analisados os efeitos especialmente nos indivíduos com menos de 35 anos, de forma a compreender se a política permite reduzir a desigualdade intergeracional.
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	Medida
	Portaria
	Data publicação
	Término

	Apoio à Contratação de Trabalhadores por Empresas Startups
	432/2012
	31/12/2012
	31/12/2013

	Apoio à Contratação via Reembolso da TSU (Impulso Jovem)
	229/2012
	03/08/2012
	18/06/2013

	Apoio à Contratação de desempregados com idade igual ou superior a 45 anos (RTSU 45+) 
	3-A/2013
	04/01/2013
	04/03/2013

	Apoio à Contratação de desempregados com idade igual ou superior a 45 anos (RTSU 45+) 
	97/2013
	04/03/2013
	18/06/2013

	Apoio à Contratação via Reembolso da Taxa Social Única
	204-A/2013
	18/06/2013
	24/07/2014

	ESTíMULO 2012
	45/2012
	13/02/2012
	14/03/2013

	ESTíMULO 2013
	106/2013
	14/03/2013
	24/07/2014

	ESTíMULO Emprego
	149-A/2014
	24/07/2014
	18/01/2017

	Incentivo Emprego
	286-A/2013
	16/09/2013
	27/01/2014

	Incentivo Emprego
	17/2014
	27/01/2014
	30/09/2015

	Converte+
	323/2019
	19/09/2019
	31/03/2020

	Contrato-Emprego
	34/2017
	18/01/2017
	29/03/2019

	Contrato-Emprego
	95/2019
	29/03/2019
	27/08/2020

	Contrato-Geração
	112-A/2019
	12/04/2019
	27/08/2020

	Prémio ao Emprego
	131/2017
	07/04/2017
	27/02/2019

	Prémio ao Emprego
	70/2019
	27/02/2019
	27/08/2020

	ATIVAR.PT
	206/2020
	
	

	ATIVAR.PT
	207/2020
	27/08/2020
	14/07/2021

	ATIVAR.PT
	122-A/2021
	14/07/2022
	31/12/2021

	ATIVAR.PT
	331-A/2021
	31/12/2021
	 

	Compromisso Emprego Sustentável
	38/2022
	17/01/2022
	03/03/2022

	Compromisso Emprego Sustentável
	106/2022
	03/03/2022
	 

	Promoção de Igualdade de Género no Mercado de Trabalho
	84/2015
	20/03/2015
	 

	INOV-JOVEM - Estágios Profissionais
	586-A/2005
	08/07/2005
	31/12/2013

	INOV-JOVEM - Apoios à integração
	1103/2008
	02/10/2008
	31/12/2013

	Programa Estágios Profissionais
	92/2011
	28/02/2011
	09/10/2012

	Programa Estágios Profissionais
	309/2012
	09/10/2012
	04/01/2013

	Programa Estágios Profissionais
	3-B/2013
	04/01/2013
	26/03/2013

	Programa Estágios Profissionais
	120/2013
	26/03/2013
	18/06/2013

	Passaportes Emprego (Impulso Jovem)
	225-A/2012
	31/07/2012
	13/02/2013

	Passaportes Emprego (Impulso Jovem)
	65-B/2013
	13/02/2013
	18/06/2013

	Estágio-Património
	33/2013
	29/01/2013
	18/06/2013

	Estágios Emprego
	204-B/2013
	18/06/2013
	27/12/2013

	Estágios Emprego
	375/2013
	27/12/2013
	30/01/2014

	Estágios Emprego
	20-A/2014
	30/01/2014
	24/07/2014

	Estágios Emprego
	149-B/2014
	24/07/2014
	07/04/2017

	REATIVAR
	86/2015
	20/03/2015
	07/04/2017

	Estágios Profissionais
	120/2013
	
	

	Estágios Profissionais
	131/2017
	07/04/2017
	27/02/2019

	Estágios Profissionais
	70/2019
	27/02/2019
	27/08/2020

	Emprego-Inserção
	128/2009
	30/01/2009
	31/05/2010

	Emprego-Inserção
	294/2010
	31/05/2010
	18/04/2011

	Emprego-Inserção
	164/2011
	18/04/2011
	31/12/2013

	Emprego-Inserção
	378-H/2013
	31/12/2013
	30/01/2014

	Emprego-Inserção
	20-B/2014
	30/01/2014
	30/01/2014

	Emprego-Inserção
	136/2022
	04/04/2022
	 

	Emprego Jovem Ativo
	150/2014
	30/07/2014
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Somos um grupo de investigadores da Nova School of Business and Economics interessados em avaliar políticas públicas do Programa de Resolução e Resiliência. O nosso projeto é financiado pela Calouste Gulbenkian e intitula-se “Avaliação da Política de Justiça Intergeracional”.
O seu questionário é anónimo e as suas respostas não irão ser partilhadas. Pedimos que responda com honestidade às perguntas que iremos apresentar. 
O questionário é simples e não deverá demorar mais de 3 minutos.
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Já ouviu falar no "Compromisso de Emprego Sustentável"? Medida com carácter excepcional e transitória que consiste na concessão, à entidade empregadora, de um apoio financeiro à contratação sem termo de desempregados inscritos no IEFP, conjugado com um apoio financeiro ao pagamento de contribuições para a segurança social, no primeiro ano de vigência dos contratos de trabalho apoiados.    


Sim


Candidatou-se?


Não


Ter-se-ia candidatado caso tivesse ouvido falar da medida?
Sim, gostaria de contratar sem termo.
Não, os processos costumam ser demasiado burocráticos.
Não pretendo recrutar este ano.
Não, só pretendo recrutar com contrato temporário.


Sim e a minha candidatura foi aceite.


Sim mas a minha candidatura não foi aceite.


Não


Porquê?
Demasiada burocracia. 
Apoio insuficiente.
Tive preferência por um candidato não elegível para o programa.
Não pretendo recrutar.
Pretendo recrutar mas só com contrato temporário.


Acabou por contratar na mesma a pessoa em questão?
Sim
Não, desisti.


De 1 a 4, qual  seria a probabilidade de contratar alguém caso esta medida não existisse?
1 - Não teria contratado
2 - Provavelmente não teria contratado
3- Provavelmente teria contratado
4 - Teria contratado.


Sim, ainda estou em fase de aprovação pela IEFP.


Se a sua candidatura não for aceite, desistirá de contratar essa pessoa?
Sim.
Não


Como pretende treinar essa pessoa?
Na empresa com a monitorização de um tutor.
Numa entidade certificada.


Se este programa não existisse: teria oferecido um salário:
Mais baixo
Mesmo.


(Se respondeu sim)
Acabou por oferecer um salário:
Mais baixo
Mesmo


(Se respondeu não)
Se a sua candidatura não for aceite, irá oferecer um salário:
Mais baixo
Mesmo
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